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	PREFEITURA MUNICIPAL DE BENEDITO NOVO
Rua Celso Ramos, 5070 – Centro - Benedito Novo - SC

CEP: 89.124-000 – FONE/FAX (47) 3385-0487 

Home Page: www.beneditonovo.sc.gov.br



TERMO DE REFERÊNCIA
	LICITAÇÃO/MODALIDADE: Pregão Presencial nº 30/2011
TIPO DE LICITAÇÃO: Menor Preço

FORMA DE JULGAMENTO: Por Itens

FORMA DE FORNECIMENTO: Parcelada


1) ORGÃO SOLICITANTE

	Fundo Municipal da Assistência Social


2) ÁREA INTERESSADA

	Fundo Municipal da Assistência Social


3) JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO/AQUISIÇÃO

	3.1 A aquisição das cestas básicas tem por justificativa o atendimento assistencial a pessoas carentes e necessitadas do Município, cuja entrega e controle é feito pela Assistência Social.


4) OBJETOS E CUSTOS ESTIMADOS
	Item
	Qtide
	
	Descrição Material/Serviço
	PREÇO

	
	
	Und
	
	Unit. Est.

R$
	Total Est.

R$

	1
	250
	Und
	Óleo de soja, embalagem com 900 ml
	3,09
	772,50

	2
	250
	Pct
	Feijão, classe preto, tipo I, embalagem com 1 kg
	2,49
	622,50

	3
	250
	Pct
	Farinha de milho grossa para polenta, embalagem com 1 kg
	1,67
	417,50

	4
	250
	Pct
	Farinha de trigo, tipo I, enriquecida com ferro e ácido fólico, embalagem com 5 kg.
	6,70
	1.675,00

	5
	250
	Pct
	Farinha de mandioca, grupo seca, subgrupo extra fina ou fina, classe branca, tipo 1, embalagem com 1 kg.
	2,54
	635,00

	6
	750
	Pct
	Arroz tipo I, classe longo fino, subgrupo parboilizado, embalagem com 1 kg.
	1,55
	1.162,50

	7
	250
	Pct
	Macarrão com ovos, tipo parafuso, embalagem com 500 g.
	1,79
	447,50

	8
	750
	Pct
	Açúcar refinado, embalagem com 1 kg.
	2,37
	1.777,50

	9
	250
	Pct
	Café torrado e moído, em pó, embalagem à vácuo, com 500 g.
	4,64
	1.160,00

	10
	250
	Pct
	Sal refinado, iodado, embalagem com 1 kg.
	1,12
	280,00

	11
	250
	Pct
	Biscoito doce sabor leite, isento de gordura vegetal hidrogenada, embalagem com 370 g a 400 g.
	2,79
	697,50

	12
	250
	Pote
	Margarina, 20% de lipídios no mínimo, 0% gordura trans, embalagem com 500 g.
	1,42
	355,00

	13
	250
	Pct
	Leite em pó integral instantâneo, embalagem com 400 g.
	6,03
	1.507,50

	
	
	
	TOTAL GERAL
	
	11.510,00

	
	
	
	CUSTO ESTIMADO UNITÁRIO DA CESTA BÁSICA
	
	46,04


*Preços estimados com base no mercado local
5) PRAZO CONTRATUAL, LOCAL DE ENTREGA E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO

	5.1 O contrato vigorará até 31 de dezembro de 2011, ou a aquisição na sua totalidade, prevalecendo o que vencer primeiro, podendo ter seu prazo de vigência prorrogado mediante termo aditivo conforme artigo 65 da Lei nº 8666/93.

5.2 A CONTRATADA deverá entregar as cestas na Sala da Assistência Social, no anexo ao prédio da Prefeitura, em horário comercial, sendo que as despesas de frete e descarga serão por sua conta e risco.

5.3 Os produtos deverão ser entregues em forma de cestas, em embalagem plástica própria para sacolões, lacrada com fita adesiva, resistente para transporte pelas pessoas carentes sem rompimento, contendo cada uma: 01 Óleo de soja, 01 pct de feijão, 01 pct farinha de milho, 01 pct farinha de trigo, 01 pct farinha de mandioca, 03 pct arroz, 01 pote margarina, 03 pct açúcar, 01 pct leite em pó, 01 pct café, 01 pct sal e 01 pct biscoito.

5.4 Os produtos deverão ser entregues obedecendo rigorosamente esta lista, em hipótese alguma admite-se a troca de produtos sem autorização e todos os produtos deverão ter validade superior a 02 (dois) meses a partir da data de entrega.

5.5 Os objetos entregues que apresentarem defeitos deverão ser substituídos ás expensas da empresa vencedora.

5.6 A empresa adjudicada deverá fornecer os objetos conforme estabelecido na Autorização de Compra emitida pela Prefeitura Municipal nas quantias solicitadas.

5.7 A empresa será responsável por eventuais danos havidos nos objetos provenientes de negligência, imperícia e/ou imprudência praticados por seus empregados, obrigando-se a substituí-los, ou a indenizar a Administração do prejuízo causado.

5.8 Fica aqui estabelecido que os materiais serão recebidos:

a) provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do material com a especificação;

b) definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do material e a consequente aceitação.

5.9 O recebimento dos serviços, mesmo que definitivo, não exclui a responsabilidade do fornecedor pela sua qualidade e características, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas quando da utilização dos mesmos.


6) EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO DAS LICITANTES

	6.1 As pessoas jurídicas interessadas em participar da licitação deverão atender, por ocasião da habilitação, ao exigido no art. 4º, XIII da Lei nº 10.520/2002 e art. 27 da Lei nº 8666/93 conforme o caso.


7) DAS OBRIGAÇÕES DA ADJUDICATÁRIA

	7.1 Constituem obrigações da ADJUDICATÁRIA:

I) manter as condições da habilitação e qualificação apresentadas na licitação, durante toda a execução do contrato;

II) dar fiel execução ao objeto do contrato, bem como, providenciar as suas expensas e a contento da PREFEITURA, todas as substituições e correções que se fizerem necessárias sem ônus para a mesma;

III) executar o objeto diretamente, sendo vedada a subcontratação;

IV) responsabilizar-se, direta e exclusivamente pela execução do objeto deste contrato e, consequentemente responder, civil e criminalmente, por todos os danos e prejuízos que, na execução dele, venha, direta ou indiretamente a provocar ou causar para a PREFEITURA ou a terceiros, independentemente da fiscalização exercida pela mesma.

V) responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato nos termos do artigo 71 da Lei nº 8666/93.


8) DAS OBRIGAÇÕES DA PREFEITURA

	 7.2 Constituem obrigações da PREFEITURA:

I) realizar o pagamento na forma estipulada no Edital;

II) acompanhar e fiscalizar a execução do contrato;

III) notificar a CONTRATADA por escrito, sobre quaisquer irregularidades que venham a ocorrer em função da execução do objeto do contrato.


9) DAS PROPOSTAS
	9.1 - A Proposta de Preços contida no Envelope nº 01 deverá ser apresentada na forma e requisitos indicados nos subitens a seguir:


a) preferencialmente, emitida por computador ou datilografada, redigida com clareza, sem emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas, devidamente datada e assinada pelo responsável da empresa representada e preferencialmente em 01(uma) via. 


b) conter Razão Social completa e CNPJ da licitante. 

9.2 - A proposta de preços original deverá conter OBRIGATÓRIAMENTE, além dos dados apresentados no ANEXO VI, A MARCA DOS PRODUTOS, VALOR UNITÁRIO E VALOR TOTAL DOS ITENS COTADOS, não podendo ultrapassar os valores unitários máximos estimados pela Administração Municipal, sob pena de desclassificação. Quando for o caso, referências adicionais que a proponente achar necessárias, desde que elas não subtraiam nenhuma das especificações mínimas exigidas no objeto deste Edital, permitindo a perfeita identificação do objeto ofertado, pelo Pregoeiro e sua equipe de apoio.

9.2.1 – Deverá ser proposta apenas 01 (uma) marca para cada item.
9.2.2 - Os preços deverão ser apresentados em moeda corrente nacional, com preços unitários de no máximo 04 (quatro) casas decimais após a vírgula e os totais com no máximo 02 (duas) casas decimais, computados os tributos de qualquer natureza incidentes sobre o objeto a ser fornecido, bem como, o custo de transporte, inclusive carga e descarga, correndo tal operação, única e exclusivamente por conta, risco e responsabilidade da empresa vencedora desta Licitação. No caso de licitante cooperativa, deverá estar incluso o preço do INSS que deverá ser pago pelo Município, conforme determinado pelo art. 22, inciso IV da Lei nº 8.212/91 e alterações realizadas pela Lei nº 9.876/99.

Parágrafo Único - Preferencialmente, e exclusivamente para facilitar o julgamento por parte do Pregoeiro, solicita-se às licitantes que apresentem suas propostas conforme o modelo Anexo VI - "Proposta de Preços".

9.3 - Prazo de validade da proposta de no mínimo, 60 (sessenta) dias, contados da data limite para a entrega dos envelopes. Em caso de omissão do prazo de validade na proposta, será implicitamente considerado o prazo acima. 

9.4 - A apresentação de proposta será considerada como evidencia de que a licitante EXAMINOU CRITERIOSAMENTE OS DOCUMENTOS DESTE EDITAL, SEUS ANEXOS, e que os produtos que foram cotados apresentam todas as características mínimas exigidas na folha proposta de preços, conforme Anexo VI do Edital.

9.5 – A apresentação da proposta de preço implica na plena aceitação, por parte da proponente, das condições estabelecidades neste Edital e seus Anexos.

9.6 - A inobservância das determinações acima, implicará na desclassificação da proponente. 


10) DOS PAGAMENTOS

	10.1 O pagamento será efetuado em até 15 (quinze) dias, contados a partir do recebimento dos objetos, mediante a apresentação da Nota Fiscal/fatura devidamente atestada pelo responsável do setor requerente.

10.2 Para fazer jus ao pagamento, a empresa deverá apresentar, juntamente com o documento de cobrança, prova de regularidade perante o Instituto Nacional do Seguro Social – INSS e perante o FGTS.

10.3 Nenhum pagamento será efetuado à empresa, enquanto houver pendência de liquidação de obrigação financeira, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

10.4 Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado.


11) DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

	11.1 Os recursos necessários à presente contratação, acham-se classificados na dotação orçamentária que se segue:

04.002.08.244.0042.2020.339032030000.1000000 – Manutenção dos serviços assistenciais e sociais – Recursos ordinários


12) DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

	12.1 Às proponentes que ensejarem o retardamento da execução do certame, não mantiverem a proposta, deixarem de entregar, ou apresentarem documentação falsa exigida no Edital, comportarem-se de modo inidôneo ou cometerem fraude fiscal, poderão ser aplicadas, conforme o caso, as seguintes sanções, sem prejuízo da reparação dos danos causados ao Município pelo infrator: 

a) advertência e anotação restritiva no Cadastro de Fornecedores; 

b) multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor da proposta apresentada pela proponente; 

c) impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, DF e Municípios pelo prazo de até 05 (cinco) anos consecutivos. 

12.2 Será aplicada a multa de 2% (dois por cento) sobre o valor global da proposta apresentada em caso de não regularização da documentação pertinente à habilitação fiscal (no caso de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte), no prazo previsto no parágrafo 1º do art. 43 da LC 123/2006. 

12.3 Nenhum pagamento será processado à Proponente penalizada, sem que antes, esta tenha pago ou lhe seja relevada a multa imposta. 


13) DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

	13.1 Não serão admitidos consórcios de pessoas jurídicas, devendo o objeto ser executado por uma única pessoa jurídica conforme os itens vencidos.


14) NOME E FUNÇÃO DO RESPONSÁVEL PELO TERMO DE REFERÊNCIA

	NOME: Simone Cristina Schreiner

	FUNÇÃO: Chefe de Divisão de Saúde


15) LOCAL E DATA

	Benedito Novo (SC), 11 de julho de 2011.


______________________________
Assinatura Requisitante
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